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RELATÓRIO QUESTIONÁRIO ON-LINE



RELATÓRIO DO QUESTIONÁRIO ON-LINE 

ENQUETE DA REVISÃO DO PLANO DIRETOR
DE PASSO FUNDO – RS

A  construção  coletiva  do  Plano  Diretor  tem  como  essência  definida  no  roteiro  metodológico  a

participação  dos  diferentes  setores  sociais  e  da  comunidade  em  geral,  por  meio  da  realização  de

atividades presenciais como audiências, oficinas, reuniões, seminário, conferência e outros espaços de

interlocução com o objetivo de ampliar o alcance do processo participativo.

O método do processo participativo da revisão se sustenta principalmente em estratégias e dinâmicas

realizadas em eventos com diferentes formatos, realizadas ao longo das etapas do processo, em locais

diversificados, descentralizando e ampliando as oportunidades de participação e debate.  

A  aplicação  do  questionário  reforça  o  entendimento  do  Munícipio  a  respeito  da  importância  da

participação da comunidade na elaboração do novo Plano, conforme estabelecido na metodologia da

revisão do Plano Diretor. 

Esta foi mais uma oportunidade de participação da comunidade para coleta de contribuições e sugestões

da sociedade a partir de um processo de debate interativo sob viés de realizar a leitura comunitária e a

construção coletiva do diagnóstico. 

Como  proposto  na  metodologia,  durante  a  revisão  a  equipe  técnica  busca  disponibilizar  diferentes

formatos de consulta pública, ampliando os espaços e oportunidades de participação da sociedade. A

ferramenta eletrônica permitiu acesso à população através de um canal de comunicação muito utilizado

no mundo todo, configurando-se uma inovação no formato tradicional de consulta pública. Através da

internet, valendo-se de um formulário eletrônico,  foram disponibilizadas questões relativas aos temas

definidos na metodologia, tais como: mobilidade, equipamentos, ocupação do território, desenvolvimento

econômico, participação social, entre outros. 

Este documento descreve a aplicação do questionário On Line, realizado durante a etapa de diagnóstico

(etapa 2) da Revisão do Plano Diretor disponibilizado para a comunidade no site www.pmpf.rs.gov.br  .   

Na figura 3.4.1. é apresentado o questionário utilizado. 



OBS: clicando no link indicado acima era possível ampliar o mapa e verificar o endereço e o setor/bairro



de  residência  do  respondente.   O  respondente  seleciona  a  aba  “escolher”  e  informa  a  região  do

município em que mora, conforme opções disponíveis: 

SETOR 01 -  Região do Bairro “Centro e Vila Vergueiro";  SETOR 02 -  Região do Bairro

Boqueirão/ Vila Operária/ Vila Independente/ Lot. Pampa/ Sechi/ Menino Deus/ Vila Berthier/

Morada da Colina/; SETOR 03 - Região do Bairro Vera Cruz/ Lot. Nonoai/ Dona Eliza/ Par.

Leão XIII/ São Bento/ Hípica;  SETOR 04 - Região do Bairro Petrópolis/ Lot. Invernadinha

(Distrito  Industrial)/  Lot.  Cidade  Universitária;  SETOR  05 -  Região  do  Bairro  São  Luiz

Gonzaga/ Parque Farroupilha/ Lot. Manoel Corralo/ Lot. Nova Estação/ Vila Entre Rios/ Vila

Ferroviária/ Vila Isabel/ Parque Bela Vista;  SETOR 06 - Região do Bairro "Vila Cruzeiro"/

Vila Alice; SETOR 07 - Região do Bairro Lucas Araújo/ Vila Schel/ Vila Reis/ Vila Simon/ Vila

Carmen/ Lot. P. Don Rodofo; SETOR 08 - Região do Bairro Santa Marta / N. Sª Aparecida/

Lot. J. América/ Vila Donária/ Vila 20 de Setembro/ Lot. Força e Luz; SETOR 09 - Região do

Bairro Integração / Vila Xangrilá/  Lot. Jaboticabal/ Bairro Recreio/  Jerônimo Coelho/ Lot.

Boqueirão/ Lot. Parque do Sol ou Viajantes/ Lot. Morada do Sol/ Vila Ipiranga; SETOR 10 -

Região do Bairro "Vila Victor Issler"; SETOR 11 - Região do Bairro São José/ Lot. Leonardo

Ilha I  e II/  Lot.  da Brigada Militar/ Campus da UPF;  SETOR 12 -  Região do Bairro São

Cristovão/ Bairro Ricci/ J. André Rebechi/ Bairro Copacabana/ Lot. César Santos/ Lot. São

Cristóvão II/  Lot.  Via  Sul/  Lot.  Stº.  Antônio;  SETOR 13 -  Região  do  Bairro  Roselândia;

SETOR 14 - Região do Bairro "Vila Mattos"/ Vila Mattos/ Parte do Lot. Via Sul; SETOR 15 -

Região do Bairro Annes "Vila Fátima e Vila Annes"/ Parte Vila Dona Eliza/ Sta. Terezinha;

SETOR 16 -  Região  do Bairro  José  Alexandre  Zachia;  SETOR 17 -  Região  do  Bairro

Valinhos "Loteamento Industrial e São Lucas"/ Lot. Pio II/ Parque dos Comerciàrios/ Distrito

Industrial  (Valinhos);  SETOR  18 -  Região  do  Bairro  "Vila  Luiza"/  Vila  Tupinambá/  Vila

Jardim/ Vila Ambrozina/ Vila Boa Vista/ Vila Guilherme Morch/ Lot. Edu Reis;  SETOR 19 -

Região do Bairro "Vila Rodrigues"/ Vila Popular; SETOR 20 - Região do Bairro "Vila Santa

Maria"/ Vila Reinaldo Patussi/ Lot. Vila Nova; SETOR 21 - Região do Bairro Planaltina/ Vila

Ivo Ferreira/ Bom Jesus/ Vila Planaltina/ Lot. Escola Rural/ Lot. Dom Felipe;  SETOR 22 -

Região do bairro Nenê Graeff/ Lot. Garden/ Lot. Nenê Graeff.

Após,  as  perguntas  foram  relacionadas  com  as  temáticas  abordadas  na  revisão  do  Plano  Diretor,

mobilidade,  equipamentos  urbanos,  ocupação  do  território,  entre  outros,  conforme  sequência

apresentada abaixo. 









Figura 1. Questionário utilizado

Destaca-se que o questionário consistiu no levantamento de opiniões e/ou percepções representativas

de um grupo de entrevistados, configurando uma sondagem, envolvendo uma parcela da população que

respondeu o questionário on line sobre assuntos de interesse da revisão do Plano Diretor. 

Considerando o contexto da revisão do Plano Diretor, buscou-se elucidar e formular diferentes questões

relativas  ao planejamento  urbano  dentro  de  uma conjuntura de  interesse geral,  através  de enquete

disponibilizada na internet. 

Este  questionário  teve  como  objetivo  ouvir  a  opinião  da  comunidade  sobre  soluções  urbanas.  As

perguntas  foram criadas  para  que  o  cidadão  pudesse  avaliar  assuntos  como recuos,  verticalização,

calçadas, entre outros. 



O questionário ficou disponível para a comunidade durante 12 dias no período de 08 de agosto de 2018,

a partir das 8h15min até o dia 19 de agosto de 2018. 

Os  resultados  foram  analisados  e  a  média  das  opiniões  reflete  o  parecer  somente  daqueles  que

responderam as questões. 

A disponibilização  do  formulário  permitiu  o  envio  de  opiniões  da  comunidade  através  de  qualquer

computador conectado à internet.  O registro das respostas foi recebido pela equipe do município, que

realizou a sistematização dos resultados que servirão como subsídio dos trabalhos técnicos da etapa

posterior. Ao total foram 896 participações. 

Cada uma das  contribuições da  comunidade foram computadas no formulário  da plataforma  google

docs, ferramenta para a criação de formulários online gratuita baseada na Web oferecido pelo Google,

que permitiu a sistematização e a tabulação dos dados e respostas registradas no sistema. 

É valido ressaltar que como trata-se de uma enquete realizada por uma plataforma gratuita não houve

rigor  científico  na  coleta  e  tratamento de  dados,  portanto,  foram observadas algumas  repetições  de

CPFs,  que  não  alteram  significativamente  os  resultados  por  constituírem  menos  de  1%  destes.  O

principal objetivo era de ter um panorama geral da percepção que os cidadãos têm da cidade.

Os resultados da sistematização são apresentados a seguir.

RESULTADOS

Aproximadamente  900  pessoas  responderam  ao  questionário.  Inicialmente  os  respondentes

preencheram o CPF e o CEP e posteriormente informavam a faixa etária. A figura 3.4.2 apresenta a faixa

etária dos respondentes. 

Figura 2.. Faixa etária dos respondentes



Conforme pode ser observado na figura 01, a maior parte dos respondentes tinha entre 26 e 45 anos de

idade. Do total dos respondentes, 0,6% da população tinham até 16 anos, 19,9% da população tinha

entre 17 e 25 anos de idade, 25,5% tinham entre 26 e 35 anos, 29% tinham entre 36 e 45 anos, 14,4%

tinham entre 46 e 55 anos, 8,7% tinham entre 56 e 65 anos, 1,7% tinham 66 e 75 anos e 0,2% tinham

mais de 75 anos.

Verifica-se na figura 3.4.3, que 96,4% dos respondentes residem em Passo Fundo, e apenas 3,6% não. 

 

Figura 3. Residentes em Passo Fundo

A figura 3.4.4 demonstra o resultado dos dados relativos ao local de residência dos respondentes. 

Figura 4. Local de moradia dos respondentes 

De acordo com os dados a maior parte dos respondentes reside no setor 01, correspondendo a 35,2%

dos respondentes. Além disso, 8,4% residem no setor 02, 7,1% moram no setor 07, 6,3% residem no



setor 03, 5,4% moram no setor 19, 5,3% moram no setor 04, 4,6% moram no setor 10, 4,4 moram no

setor 12, 3,6% moram no setor 15, 2,7% moram no setor 05, outros 2,7% moram no setor 11, 2,7%

moram no setor 18, 2,2% moram no setor 09, 1,7% residem no setor 20, 1,5% moram no setor 21, 1,4%

residem no setor 08, outros 1,4% moram no setor 06, 1,2% moram no setor 22, 0,9% moram no setor 13,

0,6% moram no setor 14, 0,5% moram no setor 16 e 0,3% moram no setor 17. 

A figura 3.4.5 apresenta a divisão espacial configurada em 05 (cinco) regiões: Região Norte, Região Sul,

Região Leste, Região Oeste e Região Centro, definida na metodologia. 

Figura 5: Mapa divisão regional

A Região Norte é composta pelos setores: 15, 03, 10, 16 e 17. A Região Sul é composta pelos setores:

07, 06, 20, 12, 14, 21 e 13. A Região Leste é composta pelos setores: 04,05 e 11. A Região Oeste é

composta pelos setores: 02, 22, 18, 08 e 09. A Região Centro é composta pelos setores: 01 e 19. 

Considerando a divisão das regiões e as  respostas do local de moradia dos respondentes,  temos o

apresentado no quadro 3.4.1:

Quadro 3.4.1: Mapa divisão regional

Região Percentual

Centro 40,6%

Norte 15,3%

Leste 10,7%

Sul 20,3%

Oeste 13,2%



Verifica-se que 40,6% dos respondentes residem na região do centro, 20,3% residem na região Sul,

15,3% residem na região Norte, 13,2% residem na região Oeste e 10,7% residem na região Leste.

Com relação aos meios de deslocamento, 67,3% dos respondentes informaram que se locomovem por

meio  de  transporte  particular,  16,9% informaram que  se  deslocam de  transporte  público,  15,1% se

deslocam a pé e 0,8% se locomovem de bicicleta, vide figura 3.4.6. 

Figura 6. Meio de locomoção dos respondentes

No questionário foi apresentada a hierarquização viária prevista no Código de Trânsito Brasileiro (CTB),

sendo pedestre, ciclista, transporte público e transporte particular e solicitada a concordância ou não dos

respondentes com relação  a  estruturação  da  cidade  observando  esta  hierarquização.  Os  resultados

apontam que 89,1% concordam e 10,9% discordam que a cidade se estruture conforme a hierarquização

viária do Código de Trânsito Brasileiro, conforme pode ser observado na figura 3.4.7.  

Figura 7. Concordância/discordância hierarquização viária do CTB

Com relação à criação de faixas preferenciais para ônibus em algumas vias estruturadoras o resultado

aponta  que  93,3%  dos  respondentes  manifestaram-se  a  favor  e  6,7%  contra,  conforme  pode  ser

verificado na figura 3.4.8. 



 

Figura 8. Criação de faixas preferenciais de ônibus 

Em relação à ampliação do percurso das ciclovias e dos pontos de bicicletas compartilhadas, verifica-se

que 88,3% dos respondentes manifestaram-se a favor e 11,7% contra, conforme pode ser verificado na

figura 3.4.9. 

Figura 9. Ampliação de percurso de ciclovia e pontos de bicicleta compartilhada 

O questionário averiguou o interesse de utilização pela população de um sistema de ciclovias, seguro e

conectado. Os resultados apontam que 75,7% da população informaram que caso houvesse o sistema

de ciclovias utilizariam e 24,3% não utilizaria, figura 3.4.10.

Figura 10. Utilização do percurso de ciclovia 

Na sequência, foi questionado sobre a utilização da ciclovia para trabalho e lazer. Os resultados apontam

que 61,8% não utilizariam a ciclovia para trabalho e 38,2% dos respondentes utilizariam a ciclovia para

trabalho, conforme figura 3.4.11. Com relação à utilização da ciclovia para lazer, 92% dos respondentes



informaram que utilizariam a ciclovia para lazer e 8% informaram que não utilizariam, de acordo com a

figura 3.4.12. 

Figura 11. Utilização da ciclovia para trabalho Figura 12. Utilização da ciclovia para lazer

Quanto  à  criação  de  vias  de  lazer  nos  finais  de  semana,  os  resultados  apontam  que  92,1%  são

favoráveis a criação e 7,9% são contrários, de acordo com a figura 3.4.13. 

 

Figura 13. Criação de vias de lazer nos finais de semana

Foi avaliada a percepção da comunidade em relação às calçadas da região central considerando sua

dimensão e a sua qualidade. Com relação à dimensão, 48,7% consideram as calçadas de bom tamanho,

44,8% consideram as  calçadas estreitas,  3,7% consideram as  calçadas  largas e  2,8% classificaram

como inexistentes, vide figura 3.4.14. 

Figura 14. Dimensões das calçadas - região

central

Figura 15. Qualidade das calçadas - região central

Quanto à qualidade das calçadas  da região central,  60% consideram as calçadas  razoáveis,  34,8%

classificaram como ruins e 5,2% enquadraram como bem estruturadas, conforme figura 3.4.15.



A percepção da  comunidade em relação às  calçadas do bairro também foi  avaliada.  No geral,  com

relação à dimensão, 42,8% consideram as calçadas de bom tamanho, 31,1% consideram as calçadas

estreitas,  23,5%  classificaram como inexistentes  e 2,8%  consideram as  calçadas  largas,  vide  figura

3.4.16. 

Figura 16. Dimensões das calçadas - bairro Figura 17. Qualidade das calçadas - bairro

Quanto à qualidade das calçadas da região central, 57,5% consideram as calçadas razoáveis, 36,5%

classificaram como ruins e 6% enquadraram como bem estruturadas, conforme figura 3.4.17.

A classificação geral das calçadas conforme o bairro de cada respondente é apresentada na figura 

3.4.18. 





Considerando as respostas de cada bairro, observa-se que a maioria dos respondentes classificaram os

setores 01, 02, 03, 06, 07, 12, 15, 17, 18, 19, 20, 21 como calçadas de bom tamanho. Já nos setores 04,

05, 08, 09, 10, 11,13, 14, 16, 22 a maioria dos respondentes consideram as calçadas inexistentes.

Os respondentes avaliaram a boa oferta de moradia, trabalho, serviços, comércio e lazer no bairro.  A

figura  3.4.19  apresenta  a  média  dos  resultados,  sendo  possível  observar  que  a  maior  parte  dos

respondentes  considera  que  há  boa  oferta  de  moradia,  de  serviços  e  de  comércio.  Entretanto,

consideram que não há boa oferta de trabalho e de lazer no bairro. 

Figura 19. Boa oferta de moradia, trabalho, serviços, comércio e lazer no bairro

Considerando  as  respostas  de  cada  bairro,  observam-se  na  figura  3.4.20  que  a  maioria  dos

respondentes considerou boa oferta e moradia, com exceção dos setores 16 e 17.

Figura 20. Oferta de moradia por bairro



Considerando as respostas de cada bairro, observa-se na figura 3.4.21 que a maioria dos respondentes

considera que não há boa oferta de trabalho, com exceção dos setores 01, 12, 20 e 21.

Figura 21. Oferta de trabalho por bairro

Considerando as respostas de cada bairro, observa-se na figura 3.4.22 que a maioria dos respondentes

considera que não há boa oferta de serviços, com exceção dos setores 01, 02, 12, 20 e 21.

Figura 22. Oferta de serviços por bairro



Considerando as respostas de cada bairro, observa-se na figura 3.4.23 que a maioria dos respondentes

considera que há boa oferta de comércio. Entretanto, alguns respondentes consideram que não há boa

oferta, correspondendo aos setores 06, 07, 08, 09,10, 11, 13, 14, 17, 18 e 22.

Figura 23. Oferta de comércio por bairro

Considerando as respostas de cada bairro, observa-se na figura 3.4.24 que a maioria dos respondentes

considera que não há  boa oferta  de lazer.  Entretanto,  alguns respondentes consideram que há boa

oferta, correspondendo aos setores 01, 04, 10 e 19.

Figura 24. Oferta de lazer por bairro



A comunidade foi questionada se gostaria de mais feiras e atividades de lazer ao ar livre, como oficinas,

projetos culturais, etc. conforme pode ser verificado na figura 3.4.25, 88,4% dos respondentes gostariam

e 11,6% não.   

Figura 25. Oferta de feiras e atividades de lazer ao livre

Os respondentes avaliaram a oferta de saúde, educação e segurança no bairro classificando como bom

regular ou ruim. A figura 3.4.26 apresenta a média dos resultados, sendo possível observar que a maior

parte dos respondentes classificou como bom os serviços de educação e ruim os serviços de segurança.

Entretanto, praticamente houve um empate na avaliação dos serviços de saúde, classificando entre bom

e regular. 

Figura 26. Oferta de serviços de educação, saúde e segurança no bairro

Considerando as  respostas  de cada  bairro,  observa-se na  figura  3.4.27 que  39%  dos  respondentes

classificaram como bom os serviços de saúde, 38% classificaram como regular e 23% como ruim.



Figura 27. Oferta de serviços de saúde por bairro

Considerando as  respostas  de cada  bairro,  observa-se na  figura  3.4.28 que  48%  dos  respondentes

classificaram como bom os serviços de educação, 37% classificaram como regular e 15% como ruim.

Figura 28. Oferta de serviços de educação por bairro

Considerando as  respostas  de cada  bairro,  observa-se na  figura  3.4.29 que  46%  dos  respondentes

classificaram como ruim os serviços de segurança, 43% classificaram como regular e 11% como bom.



Figura 29. Oferta de serviços de segurança por bairro

Quanto  à  adoção  de  medidas  inovadoras  que  estão  implantadas  em  cidades  referências  83,6%

manifestaram-se a favor e 16,4% contra, conforme figura 3.4.30.

Figura 30. Adoção de medidas inovadoras

Sobre o desenvolvimento tecnológico de Passo Fundo poder impulsionar a economia local e gerar novas

oportunidades, 98% dos respondentes manifestaram entendimento positivo e 2% negativo,  conforme

figura 3.4.31.



Figura 31. Desenvolvimento tecnológico pode impulsionar a economia local 

Quando questionados se as empresas locais deveriam ser motivadas pelo município a serem inovadoras

em suas áreas, 97,3% manifestaram-se a favor e 2,7% contra, conforme figura 3.4.32.

Figura 32. Motivação empresar locais - inovação 

Quanto à altura  das  edificações,  57,4% consideram adequado para o bairro  edifícios mais  baixos e

42,6% consideram adequado edifícios mais altos, conforme figura 3.4.33.

Mais baixos

Mais altos 

Figura 33. Altura da edificação no bairro 



Considerando as respostas de cada bairro, observa-se na figura 3.4.34 que a maioria dos respondentes

informou considerar adequado para o seu bairro edifícios mais baixos, de até 05 pavimentos. Apenas os

respondentes residentes dos setores 01, 10 e 19 consideram adequado edifícios mais altos.

Figura 34. Altura edificações por bairro

Quanto ao uso misto nas edificações do bairro, valendo-se de edifícios onde o térreo é comercial e os

pavimentos superiores são residenciais, 80,3% manifestaram-se a favor e 19,7% contra, segundo figura

3.4.35.

Considerando as respostas de cada bairro, observa-se na figura 3.4.36 que a maioria dos respondentes

informou considerar adequado para o seu bairro. Apenas no setor 14 os respondentes informaram que

não gostariam de edifícios onde o térreo é comercial e os pavimentos superiores residenciais. 



Figura 36. Uso misto edificações por bairro

Os respondentes avaliaram as vagas de  estacionamento no  recuo frontal  com acesso pela  calçada,

sendo que 51,8% manifestaram-se a favor e 48,2% contra, segundo figura 3.4.37.

Figura 37. Vagas de estacionamento no recuo

frontal 

Quanto ao estímulo para a implantação de áreas permeáveis no recuo frontal das edificações, 92,5%

dos respondentes manifestaram-se a favor e 7,5% contra, segundo figura 3.4.38.



Figura 38. Áreas permeáveis no recuo frontal

O questionário abordou a participação da comunidade nos canais abertos pela prefeitura relacionados ao

desenvolvimento urbano, 59,5% dos respondentes informaram que não costumam participar e 40,5%

manifestaram que participam, segundo figura 3.4.39.

Figura 39. Participação da comunidade 

Os  respondentes  avaliaram  se  gostariam  do  fornecimento  de  espaços  públicos  e  equipamentos  a

população pelo  setor  privado.  Os resultados apontam que 90,4% dos  respondentes  informaram que

gostariam e 9,6% não gostariam, segundo figura 3.4.40.

Figura 40. Participação da comunidade 



                                                    

 

OFICINAS AVALIATIVAS 







































                                                    

 

OFICINAS PROPOSITIVAS 



OFICINAS PROPOSITIVAS TEMÁTICAS

OFICINA 01: DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E INOVAÇÃO

GRUPO 01:

1. Sim. É necessária a expansão e reestruturação de distritos com estrutura e incentivos que propiciem a

aglomeração  orgânica  da  indústria  em  zonas  com  logística  e  que  reduzam  impacto  sócio-ambiental.

Fomento parceria entre universidades e indústrias.

2. Sim. A diversificação dos bairros a sua multifuncionalidade favorecem logística e melhor aproveitamento

do solo. É um crescimento natural de maior densidade no centro para menor na periferia.

3.  Incentivar  através  de  regras  e  medidas  mitigatórias  o  consumo  e  utilização  de  produtos  locais  e

proporcionam espaços para oferta desses projetos nos centros.

3.1. Impor recuperação gradual nas áreas extrativistas com comutantemente a exploração.

4. Lazer noturno tem que ser regrado e bares tem que ter isolamento e capacidade de conter clientes dentro

do estabelecimento se quiser funcionar depois das 22/23horas.

4.1. Espaços de lazer descentralizados e P.P.P. com a delegação da manutenção do espaço em troca de

outras contrapartidas com índices construtivos na progressividade tributária.

GRUPO 02:

1. Integração dados do município (Auxiliar na elaboração e atualização do PPDI)

2. Alteração uso Bairro Vergueiro, possibilitando atividades econômicas, ramo de alimentos, comércio, sem

verticalização  ou  atividade  noturna  que  venha  a  criar  perturbação>  Isso  trará  mais  segurança,

desenvolvimento,  receita no  município,  empregos e  ocupação dos imóveis  do bairro,  onde,  atualmente,

muitos encontram-se sem utilidade.

3. Classificação da atividade econômica por impactos:

• Ambiental;

• Logístico (Acessos, tráfego, transporte); 

Normatizar a atividade econômica a partir dos impactos que gera. Assim o PPDI estabeleceria as licenças

de instalação a partir dessa norma, independe da região geográfica do município. 

4. Mapa geológico do município: contratar urgente a elaboração de um mapa geológico do município, com

georreferenciamento para elaborar um “Plano Diretor da Atividade Extrativista”.

5. Indústria 4.0: Aproveitar a cultura natural da cidade: A prestação de serviços como vetor, juntamente a

nossa  tradição  na  área  educacional  para  desenvolver  um  polo  de  desenvolvimento  do  conhecimento

(internet das coisas, aplicativos virtuais, etc�)

GRUPO 03:

1. Estudar necessidades de expansão. Foco nas aptidões de Passo Fundo (seguindo as principais).

2.  Incentivo:  Métricas  tecnologias  iniciativa  privada  nos  setores:  Compensações  qualidade  ambiental

urbanos.

3. Construção civil voltar Lucas e bairros afins. Cuidar ambiente.

4. Crescimento Carazinho e Soledade com respeito agrofamiliar.

5. Turismo e lazer: mercadologia dos espaços.

OFICINA 02: MOBILIDADE SUSTENTÁVEL: TRANSPORTE MOTORIZADO

GRUPO 01: 



1. Na minha opinião hoje temos que resolver todas as opções que temos para resolver o transito antes de

implementar a faixa preferencial. A qual gera desemprego e renda além de deic=xar a Avenida Brasil uma

avenida igual a Avenida Farrapos (POA).

2. Implantação gradativa da faixa preferencial desde que não comprometa os estacionamentos disponíveis.

3. Rever os pontos de paradas, e distribuir para outras áreas e ruas nas proximidades da Avenida Brasil.

4. Via compartilhada Morom.

5. A carga e descarga deve ter o horário de menor movimento: Primeira hora da manhã.

6. Regramento de carga e descarga em horários de menor movimento e fluxo de ônibus e veículos.

GRUPO 02:

1. Implantar a faixa preferencial e viabilizar a concentração de demanda por meio do adensamento ao longo

dos eixos de transporte.

2.  Expansão zona  azul  para  bairros  com  grandes  empreendimentos  que  justifique  sua implementação

(escolas, hospitais, faculdades, etc�)

3. Fixar horário para carga e descarga.

4. Priorizar fluidez com baixa velocidade ao invés de altas velocidades com necessidade de parada.

5. Rotatórias com faixas elevadas no entorno.

GRUPO 03:

1.  Faixa  preferencial  ônibus  sim.  Implantar  inicialmente em horário  de  pico  e  retirar  de  circulação nas

Avenidas principais ônibus intermunicipais.

2. Expandir zona azul sim, com obrigação de produzir acessibilidade, atrás vaga do deficiente. 

3. Adensamento comercial rotas ônibus sim.

4. Regramento carga e descarga 23 horas às 7 horas.

5. Transporte público com acessibilidade universal.

GRUPO 04: 

1. Integrar a tarifa e linhas através do sistema de linhas troncais e alimentadoras.

2. Implantar a faixa exclusiva de forma eficiente e racional.

3. Melhorar a publicidade educativa e orientativa pré eventos (mudanças no sistema viário e operacional).

4. Remoção de elementos limitadores do transporte coletivo, faixa elevada irregular, lombadas, semáforo

desconecto.

5. Uso e ocupação do solo voltado ao transporte de carga.

GRUPO 05:

1. Transporte público de qualidade.

2. Não concordamos: 

• Segregação social;

• Solução paliativa;

3. Adensamento horizontal e uso misto do solo.

4. Sim, somos favoráveis nos horários de menor fluxo.

OFICINA 03: MOBILIDADE SUSTENTÁVEL: TRANSPORTE NÃO MOTORIZADO

GRUPO 01:

1. O grupo é favorável a ampliação de ciclovias e ciclofaixas, tendo as seguintes diretrizes:

• Tendo segurança para o ciclista;



• Conexões de rotas de ciclovias e ciclofaixas;

• Ciclofaixas e ciclovias com origem e destino;

2. Criação de zonas calmas, faixas de pedestres elevadas.

3.  Áreas  com  acessibilidade  universal  com  piso  tátil,  rampas  dentro  das  normas  da  ABNT,  com

padronização e alargamento de calçadas principalmente na área central. 

4. O grupo é favorável com a prioridade de comércio e prestação de serviços:

• Padronização das calçadas;

• Ter espaços públicos de lazer;

• Construção de ciclovia e ciclofaixa;

• Evitar a impermeabilização do solo;

• Priorizar as construções horizontais;

5.  O  grupo  parte  é  favorável  e  parte  é  contra  o  estacionamento  no  recuo  frontal,  quem  é  favorável

mencionou os seguintes critérios:

• Deixar a calçada livre;

• Prioridade a segurança do pedestre; 

• Áreas e locais com ampla visibilidade; 

6. Diminuir o número de vagas de estacionamento;

7. Diminuir o número de vagas de estacionamento na área central;

8. Incentivar o transporte público; 

9. Paradas de ônibus com acessibilidade universal com baterias sonoras;

GRUPO 02:

1. Ampliar espaços de recreação nos finais de semana nas ruas.

2. Integração de Transporte Público com bicicletas.

3. Garantir acessibilidade nos pontos de ônibus.

4. Inserir no Plano Diretor, incentivos para implementação de ações/projetos de mobilidade.

5. Zoneamento flexível: Finais de semana ou horários específicos.

6. Recuo das vagas: Proibir.

7. Proíbe o estacionamento no recuo.

8. Interligação entre as ciclovias: Avenida Brasil, Ponte Rio Passo Fundo a Praça Tochetto; 

GRUPO 03: 

1. Padronizar a implementação de ciclovias e ciclofaixas em relação a sua localização na via: instalar no

lado direito da via.

2. Priorizar a implementação das ciclos nos principais eixos.

3. Urbanismo Tático: Implementação temporária de espaços compartilhados.

4. Criação de Lei para implementação e padronização das calçadas;

5. Compatibilizar os mobiliários com acessibilidade.

6. Restringir o estacionamento no recuo frontal e manter a restrição do rebaixo do meio-fio.

7. Priorizar espaços para pessoas:

• Praças;

• Calçadão;

• Intervenções urbanas;

• Fechamento de Avenidas nos fins de semana;



8. Padronizar as faixas de travessia, priorizando as recuadas (das esquinas) e elevadas.

OFICINA 04: PAISAGEM E PATRIMÔNIO

GRUPO 01:

1. Atualizar  o inventário com bens de todos os estilos  arquitetônicos,  bens rurais, paisagens urbanas e

rurais, proteção da Avenida Brasil.  Atualizar a lei do inventário incluindo penalidades e com esta verba,

criação de um fundo para benefício e proteção patrimonial.

2. Detalhar no Plano bens já tombados e seu entorno.

3. Ampliar benefícios para proprietários de bens inventariados e dos espaços registrados (paisagem).

4. Inserir no plano a lei do entorno e possibilidade de tombamento de áreas/quadras e bairros.

5. Integração dos conceitos de patrimônio para “Patrimônio Cultural”.

6. Proteção de conjuntos/espaços de bens naturais/ambientais.

7. Criação de conselhos de acompanhamento da execução do Plano e um conselho de patrimônio.

GRUPO 02:

1. Poluição Visual:

• Maior fiscalização do uso do espaço público, com aplicação dos instrumentos já existentes.

• Regramento mais claro do uso das edificações e fachadas e comunicação e identificação.

• Definição  de  requisitos  (critérios)  e  procedimentos/  responsabilidades  (tanto  para  edificações

históricas como para a paisagem urbana em geral) também para convencionais e “eletrônicas”.

• Cores/dimensões/quem aprova (conselho de patrimônio?).

2. Preservar prédios históricos como incentivar? Como Regrar?

• Revisão  e  analise  do  inventário  e  ampliação  dos  instrumentos  com  bens  tombados  nos

inventariados e benefícios.

• Maior regramento para reformas em edificações tombadas/inventariadas ou não.

3. Entorno:

• Definição dos corredores visuais e estabelecimento de critérios de preservação e intervenções.

• Tombamento de paisagem aos canteiros da Avenida Brasil e General Netto/Gare.

• Índices urbanísticos/incentivos/multas.

4. Paisagem Rural:

• Levantamento e inventário (Pedreira da Brigada Militar; Nascentes - “Berço das Águas”; Igreja São

Miguel e São João; paisagens e movimento Pulador, etc.) incentivo ao uso turístico. 

GRUPO 03:

1. Estudo do que a população considera paisagem.

2. Mapear sítios rurais que se constituem como paisagem.

3. Viabilização do estudo e diagnóstico do complexo berço das águas.

4. Educação e divulgação do patrimônio e da paisagem.

5. Reconhecimento dos canteiros centrais da Avenida Brasil e do seu desenho original.

OFICINA 05: EQUIPAMENTOS SOCIAIS:

GRUPO 01: 

1. Não existe a necessidade. Que as praças e campos tenham maior manutenção, mantendo os espaços

adequados para o uso público (corte de grama, brinquedos em bom estado).



2. Que os equipamentos privados possam se expandir para os bairros, e não ficar apenas aglomerados no

centro.

3. Petrópolis próximo ao polo petrolífero:

• Cruzeiro;

• Lazer/esportes nos bairros (geral);

• Leonardo Ilha;

4. Sim. Traz benefícios para atendimento da população de forma integral.

5. Mobilidade urbana entre os bairros Donária e Schisler.

6. Acessibilidade em todos os equipamentos públicos e passeios públicos. 

GRUPO 02:

1. Uso específico descentralizado.

2. Mapear locais privado que tenham interesse de utilização pública.

3. Espaços específicos.

4. Calamidade pública.

5. Idosos (Atenção regionalizada).

6. Descentralizar os espaços públicos para os bairros periféricos.

7. A gestão do município não deve tomar como empecilho a situação de como os espaços públicos nos

lugares periféricos estão hoje. Mas buscar reverti-los e expandi-los.

8. Uso específico espaços públicos.

9. Equipamentos uso descentralizados em bairros.

10. Todos espaços públicos privados que recebem fluxo se pessoas tivessem equipamentos adequados.

OFICINA 06: ESPAÇOS PÚBLICOS E EQUIPAMENTOS DE LAZER:

GRUPO 01: 

1. Levantamento das possíveis áreas/parcerias (PPP's); Associações.

2. Equipar a área.

3. Cumprir sua função.

4. Equipar as áreas do lazer.

5. Regulamentar áreas de ocupação/realocar.

6. Fazer levantamento de mais áreas públicas.

7. Equipar e envolver a população. Alternativas materiais para a área.

8. Parcerias.

9. Viabilizar projetos. 

10. Envolvimento da comunidade local. Incluir envolver na produção. “Participa, adota”.

11. Regulamento.

12. PPP's

13. Eventos.

14. Rua Morom, fechamento da rua?

15. Eventos específicos para fechamento das “ruas”.

16. De forma teórica e multidisciplinar.

17. Regulamentar.



OFICINA 07: HABITAÇÃO E OCUPAÇÕES

Grupo 01: 

1. Regras mais claras quanto a forma de contribuição = Proporcionalidade.

2. Medida compensatória será eximida?

3. Quais os parâmetros para indústrias para empreendimentos imobiliários, para demais empreendimentos

comerciais.

Grupo 02:

1. Levantamento dos vazios urbanos possíveis de parcelamento e edificação compulsória.

2. Demarcação de áreas para loteamentos de habitação social.

3.  Levar  em considerações  níveis  de  risco de vida  e  ambiental  (APP)  tendo  em vista  a  realocação  e

regularização.

4. Novos parâmetros legais para a regularização fundiária.

• Dimensão de vias;

• Dimensão de lotes;

• Dimensão de frente.

5. Que as políticas habitacionais considerem princípios da sustentabilidade nas construções.

Grupo 03:

1.  Sim,  através  de  troca  de  índice  construtivo  vertical/horizontal.  Medida  compensatória  de  valor  sem

percentual de empreendimento com direcionamento direto pelo empreendedor ou para o fundo, a critério do

empreendedor;

2. Cercamento dos trilhos, estudo do recuo seguro e relocação das habitações em áreas próximas;

3. Socioeconômico máximo 2 salários;

4. Preferência por moradores a mais de 5 anos;

5. Não ter outros imóveis;

6. Tamanho dos lotes;

7. APP'S;

8. Áreas de risco: Físico e Ambiental.

Grupo 04:

1. Atribuir percentual de compensação acima dos 7 mil metros, menos subjetividade nos critérios;

• Parceria público privada não se aplica;

• Busca as necessidades do município;

2. Realocar todas as famílias para novo local;

3. Realocar as famílias e moradores

• Faixa de domínio federal. 

4.  Garantir  infraestrutura  básica  para  os  reassentamentos,  levando  em  conta  critérios  ambientais  e

priorizando a beira trilho – Realocar essas famílias em risco para novo local.

OFICINA 08: USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

Grupo 01:

1. Não ampliação do perímetro urbano para preservação da macrozona dos mananciais: São Braz/ Sede

Independência;



2. Estudo para regulamentação de verticalização em torno do Parque Banhado da Vergueiro, Parque da

Gare e Parque Linear Sétimo Céu;

3. Flexibilizar usos no bosque, mantendo a preservação da Mata Atlântica;

4. Limite drástico de altura junto a parques. Ex.: Vergueiro/ Gare/ Parque Linear;

5. Usos pelo impacto e não apenas pela tipologia;

6. Incentivos para recuos maiores em áreas centrais;

7. Incentivos para projetos sustentáveis (Boas práticas bioclimáticas)

8. Adequação do Plano às NBR- Norma de Desempenho. Ex.: Vigas de transição e contrapiso com mais

espessura;

9. Flexibilidade de áreas de uso comum acima de TO 60%;

10. Estudo de insolação e ventilação  - Apresentar croqui (cone de sombreamento);

11. Uso de agricultura familiar nas macrozonas, manter;

12. Uso misto na Vergueiro e Bosque.

Grupo 02:

1.Usos comerciais e serviços;

• Fiscalização;

• Limite e padronização de altura;

• Venda de índices – sem reduzi-los;

• Recuos – Áreas públicas 

2. ZO1/ ZO2

• Garagens - respeitar os recuos laterais, com exceção dos juntos as fachadas cegas;

• Flexibilização do perímetro urbano;

• Bosque diferente da Vergueiro.

3. Vergueiro – Uso Misto e não verticalização;

4. Eixo indutores -  Nascimento Vargas e Bento Gonçalves;

5. Sem prédios – TO 60% e CA 1.6;

6. Perímetro Urbano

• Bairro  Jaboticabal:  estrada  municipal  incorporar  3  quadras  ao  perímetro  urbano  pois  já  possuí

ocupação urbana; 

7. Donária uso do solo: Quadra da rua Tenente Portela x Avenida Progresso, transformar ZPRH para ZTA -

quadra inteira.

8. Terminar a quadra da rua Martin Luther King no bairro Donária no perímetro Urbano.

9. Eixo Indutor

• Bento Gonçalves com usos restritos;

• Nascimento Vargas – TO 60 % e CA 1,6.

10. Limitar a altura em 30 andares;

11. Flexibilidade do Perímetro Urbano;

12. Bosque TO: 40% e CA: 0,8.

Grupo 03: 

1. Altura menor que 10 m – CA;

2. Isenção de uso comum acima de 10 m;

3. Caixa d'água/ c.m. = 15% terreno;



4. Incentivo para prédios inteligentes;

5. Prédios garagens – regularizar a atividade;

6. Análises tecnológicas;

7. Uso de espaços públicos/ Área subterrânea;

8. Estabelecer percentuais em zonas;

9. Regrar e não isentar;

10. Legislação elaborada para evitar alterações pós autorização para prédio garagem;

11. Delimitar dos perímetros e regramento especial dos distritos;

12. Manter perímetro urbano e usar IPTU progressivo;

13. Cartilha SINDUSCON;

14. Revisão e atualização dos usos;

15. Regramento/ Definição de medidas mitigatórias;

16. Estimular construções subterrâneas utilizando energia geo terminal e solar;

17. Planejar e organizar moradia para pessoas com menor poder econômico;

18. Estimular construções autossustentáveis.

Grupo 04: 

1. Usos devem ser flexibilizados para fomentar bairros mistos:

• Evitar zonas restritivas;

• Flexibilizar área do Bosque e Vergueiro;

• Índices similares aos bairros lindeiros, ex.: Fátima.

2. Aumentar denções uso comum em edifícios mistos. Ex.: Bar /academia no topo do edifício não contribua

no C.A. - Flexibilizar formar e plasticamente a arquitetura da cidade;

3. Ampliar eixos indutores para verticalizar áreas de interesse de desenvolvimento;

4. Ampliar isenção dos recuos e C.A. para garagens para 12 m.

• Em edifícios executivos de garagens ou comerciais ampliar isenções desde que respeitados os

valores mínimos de vagas rotativas.

5. Prever ampliação em direção a Santa Marta e Integração;

• Perímetro restritivo favorece a especulação e o ágio sobre os lotes.

OFICINA 09: MEIO AMBIENTE:

GRUPO 01: 

1. Manter as restrições das zonas de proteção.

2. Manutenção das restrições dos usos e índices.

3.  Realizar  diagnóstico  e  programa  de  monitoramento  das  áreas  (Exemplo:  Qualidade  da  água,  solo,

vegetação e afins).

4. Ampliar as zonas de ocupação controlada ao redor dos fragmentos de mata e dos recursos hídricos.

5. Restrições as expansões de áreas em direção a macrozona em direção aos mananciais.

6. Fiscalização.

7. Usos públicos com finalidade para bem-estar coletivo (parques, trilhar e afins).

8. Usos controlados, sem impactos significativos.

9. Implantar parques lineares nos recursos hídricos (Rio Passo Fundo, Arroio Santo Antônio e outros).

10. Manter as APP's.



11. Demarcar, recuperar e preservar as fontes e nascentes de água.

12.  Restrições  às  atividades  de  mineração  no  entorno  de  áreas  de  proteção  de  recursos  hídricos,

fragmentos florestais em zonas rurais.

13.  Nova  zona de proteção  específica  para Berço das  Águas.  Manter  o  zoneamento adequado  nas  já

existentes.

14. Criação parque municipal urbano no Bairro Planaltina.

15. Transformação Arlindo Hass ZRT7 para ZPMU – atender ao Plano de Manejo.

16. Pinheiro Torto – incluir ZOC e atender Plano de Manejo.

17. Povinho Velho – Unidade de conservação municipal.

GRUPO 02:

1. Garantir a manutenção do regramento do ZPRH.

2.  Garantir  prazos  da  execução  de  obras  das  redes  de  coleta  de  efluentes  domésticos  (contrato  pré

estabelecido).

3. Garantir mecanismos de PSA buscando “premiar” proprietários de imóveis rurais e urbanos que façam a

diferença.

4. Criação de um programa de política pública focado em recuperação, manutenção, controle das APPs

buscando qualificar os recursos hídricos.

5. Garantir a criação de uma UC da área da nascente Mãe do Jacuí.

6. Ocupação de usos indiretos de baixo impacto. Exemplo: Áreas de lazer, recreação.

7. Desenvolvimento de um estudo geológico (mapeamento) das possíveis áreas de exploração identificando

áreas frágeis.

8. Berço das Águas:

• Garantir a continuidade da proposta do antigo plano do estudo da área para criação de uma área de

proteção ambiental (UC). 

9. Bosque Lucas Araújo:

• Manter os regramentos atuais. 

10. Banhado da Vergueiro:

• Garantir a efetiva ampliação do parque através da validação do decreto em vigor. 

• Fechamento da Rua Carijós. 

• Garantir manutenção da fauna.

11. Definição da questão fundiária.

12. Ampliação da coleta seletiva em todo o município.

GRUPO 03:

1. Estudos para implementação do complexo Berço das Águas como APA (Área de Proteção Ambiental).

2. Mapear as áreas ambientalmente frágeis, de forma a especificar os usos adequados relativos ao solo,

procurando preservar ou restabelecer a vegetação e habitats originais.

3. Estudo para implantação de novas unidades de conservação públicas e incentivos fiscais para as RPPNs.

4. Garantir a manutenção das áreas inundáveis (várzeas) dos rios, riachos e córregos urbanos como áreas

de preservação de maneira a suportar as cheias sem prejuízos humanos.

5. Política educacional intensiva e permanente para a seleção e descarte do lixo doméstico como estratégia

para preservação dos recursos naturais.



6. Estabelecer regras municipais mais restritivas as atividades de mineração, inclusive próximos as vilas e

comunidades rurais.

7. Criar novos parques em Passo Fundo: prioridade Parque natural do Rio Jacuí, Parque Municipal Marco

Hoffman (Planaltina).

8. Implantar parques lineares nos recursos hídricos (Rio Passo Fundo, Arroio Santo Antônio, Arroio Miranda

e Arrio Pinheiro Torto)

OFICINA 10: INSTRUMENTOS DO ESTATUTO DAS CIDADES:

GRUPO 01: 

1. Regulamentar IPTU progressivo para glebas (parcelamento compulsório).

2. Aplicar IPTU progressivo:

• Grandes glebas;

• Terrenos não edificados; 

• Subutilizados;

• Abandonados; 

3. Medidas compensatórias de acordo com o valor do empreendimento (GCC).

4. Estabelecer graduação diferenciada.

5. Reduzir isenções.

6. Reduzir ou manter os coeficientes como forma de incentivo/efetividade à outorga.

7. Destinar 30% da arrecadação para o fundo de habitação de interesse social. Ex.: Shopping Cristal – POA.

8. IPTU diferenciado para terreno não edificado (Projeto Lei 1/2019).

9. Criar uma moratória por xx (05) anos para alteração de índices (vedando alteração de índices).

OFICINA 11: GESTÃO, PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL

GRUPO 01: 

1. Aumentar a comunicação com as entidades representativas: Conselhos, UAMPAF e Sindicatos;

• Encaminhar para conselhos assuntos pontuais para análise e deliberação daqueles fóruns;

2. Se for revisão real, penso que deve-se atender as exigências metodológicas do Estatuto da Cidade. Se

for revisões pontuais penso que pode-se incluir.

• Na metodologia atual adotada (Seplan – Adurência Pública-CMDI). A consulta pública ou espaço de

participação coletiva através da internet;

3.  Concentrar  os  pedidos  de  revisão  para  que  todos  sejam  analisados  e  deliberados  em  uma  única

oportunidade no ano. Para que possa haver uma divulgação e uma contundente participação da cidade na

análise das alterações pontuais que são realizadas no dia a dia.



                                                    

 

E-mail

















































                                                    

 

CONTRIBUIÇÕES ON-LINE 
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